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Governo do Estado do Espírito Santo

Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas


ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE OBRAS PÚBLICAS – CEOP

REALIZADA NO DIA 04 DE AGOSTO DE 2015
Aos quatro dias do mês de agosto de dois mil e quinze, às quatorze horas e trinta minutos, os membros do Conselho de Obras Públicas – CEOP, sob a Presidência do Secretário de Estado dos Transportes e Obras Públicas, Paulo Ruy Valim Carnelli, se reuniram na sala de reuniões da Agência de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo do Espírito Santo – Aderes, Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 714, Edifício RS Trade Tower, 5º andar – Praia do Canto, Vitória/ES, para tratar da seguinte pauta: Apresentação e reestruturação  do CEOP; apresentação dos membros indicados e seus suplentes; apresentação da minuta de regimento interno do CEOP. Compareceram à reunião os seguintes Conselheiros: Além do Presidente Paulo Ruy, seu suplente Valdir Antônio Uliana; representante da SECONT – Secretaria de Estado de Controle e Transparência, Marcelo Zenkner, sua suplente Zilma Peterli Lyra; representante da SEAMA – Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Rodrigo Júdice; representante da SEDURB – Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano, João Carlos Coser, seu suplente João Luiz Paste; representante do DER/ES – Departamento de Estradas de Rodagem do Espírito Santo, Halpher Luiggi Mônico Rosa; representante da CESAN – Companhia Espírito Santense de Saneamento, Denise de Moura Cadete Gazzinelli Cruz; representante do SINDUSCON/ES – Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado do Espírito Santo, Paulo Alexandre Gallis Pereira Baraona; representante do SINDICOPES – Sindicato das Indústrias da Construção Pesada no Estado do Espírito Santo, José Carlos Chamon, seu suplente Nenger Braga Lima; representante do SINAENCO – Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva (Regional Espírito Santo), Célio Antônio D'Ávila, seu suplente Carlos Leandro S. Vaz e os convidados: representante do TCE-ES – Tribunal de Contas do Espírito Santo, Eliani Carmo Mariano, seu suplente Holdar de Barros; representante do CREA-ES – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Espírito Santo, Juliano Curto de Barros; representante do CAU/ES – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo, Tito Augusto Abreu de Carvalho, seu suplente Marco Antônio Cypreste Romanelli; representante da Ufes – Universidade Federal do Espírito Santo, Geraldo R. Sisquini. Abrindo os trabalhos o presidente do CEOP Paulo Ruy saudou e agradeceu a presença dos participantes, fez um breve histórico do Conselho, cuja atuação anterior estava mais focada nos aspectos internos do governo em relação às obras públicas.  O objetivo da reestruturação foi ampliar a participação das entidades que tem interface com as obras e melhorar o entendimento entre todos.  Dando continuidade, passou ao cumprimento da pauta, foi distribuída a minuta do Regimento Interno do CEOP para avaliação e apresentação de sugestões que serão consolidadas pela SETOP para aprovação na próxima reunião.  O arquivo eletrônico da minuta será disponibilizado no e-mail dos participantes. Dando prosseguimento, a palavra foi passada ao representante do SINDICOPOES José Carlos Chamon que destacou o relevante papel que o CEOP teve em um passado mais distante e entregou um conjunto contendo todos os documentos elaborados naquela época.  Ressalta a importância da reestruturação e reativação das reuniões como forma de superar as dificuldades que todos os parceiros, executores, contratantes e órgãos de controle estão enfrentando. O fortalecimento do controle com regras a cada dia mais difíceis de serem observadas tem motivado a paralisação e atrasos em muitas obras, causando sérios prejuízos para as empresas já que a sua rentabilidade está fundamentada no cumprimento dos prazos estabelecidos para as obras. Esse novo regramento e a burocracia que advém como conseqüência, está causando sérios temores nos fiscais das obras que deixam de tomar decisões mínimas, por temor de processos administrativos ou judiciais.  Em resumo, estamos deixando de fazer engenharia por falta de tranquilidade para a tomada de decisões técnicas e o medo de fazer.  Propõe como tema inicial para debates a Resolução conjunta PGE/SECONT que estabelece os critérios para acréscimos/decréscimos de serviços.  Essa regra tem inviabilizado a conclusão de muitas obras, provocando novas licitações e aumento de custos das obras. O representante da SINAENCO Célio D'Ávila apresenta a entidade no CEOP como solução e não como causadora dos problemas das obras.  A impressão atual é que estamos errando no antes não errávamos.  O SINAENCO quer ser parceiro na busca das melhorias de todo o processo de execução das obras públicas.  O representando do SINDUSCON Paulo Baraona propõe uma revisão nos processos que contemple regras mais claras para os gargalos: legislação, critérios de medição, revisão do BDI e Leis Sociais.  Propõe também, planilha especifica para as obras urbanas onde a produtividade é muito menor e os serviços são muito mais complexos que em trechos rurais.  Sugere como pauta inicial a revisão do BDI e Leis Sociais.  O suplente do TCE-ES Holdar de Barros informa que o Tribunal aceitou participar do CEOP como ouvinte e que pretende contribuir com as discussões como sempre tem feito ao longo de sua participação no Conselho.  Entende que quando as regras são claras, fica mais fácil para todos.  Podendo esclarecer como o TCE-ES trabalha, facilita para todos.  Tem uma meta pessoal que é a busca da qualificação dos projetos e orçamentos, que sempre devem ser elaborados por profissionais experientes. O representante da SEDURB, João Coser considera que o êxito de uma obra se deve a uma boa contratação.  Descontos altos pressupõem que algo está errado que problemas vão surgir durante a execução da obra.  Não é aceitável que o contratante erre em 20 a 30 % de um orçamento possibilitando descontos dessa ordem.  O histórico tem demonstrado que essas obras se arrastam e muitas vezes nem são concluídas.  Aditivos, paralisações e conflitos são a consequência de obras mal contratas, com valores irreais.  As empresas precisam entender que na atual gestão nenhuma obra vai ser contratada sem que os recursos para a sua realização estejam totalmente assegurados.  Essa garantia tem que ser revertida para o cumprimento dos prazos e entrega o objeto. O representante da SECONT Marcelo Zenkner, destaca a importância da Legalidade/eficiência.  A atual de Lei de Licitações é antiga e está sendo rediscutida.  Com sua experiência de promotor pretende apresentar sugestões, caminhos que possam ser usados e, que às vezes não o são, pelos gestores públicos.  Pretende ajudar na dinamização das contratações e no gerenciamento das obras.  A representante da CESAN Denise Cruz comenta que os Aditivos incomodam os gestores públicos, pois alteram o planejamento orçamentário do governo, além de gerarem um sentimento de incompetência.  Em muitos casos as empresas executam o “file” das obras e depois deixam para o contratante “roer o osso”, tendo que se virar em aditivos, paralisações, novas licitações, etc. No caso da CESAN o “pecado” mais comum nas obras é o acabamento, principalmente nas vias, logo o que mais aparece para o cidadão.  Precisamos buscar uma melhor qualidade desses serviços.  Concordaram com essa manifestação os Secretários Paulo Ruy e João Coser pela experiência anterior, o primeiro na CESAN e o segundo na Prefeitura Municipal de Vitória, onde perceberam esses problemas e a insatisfação que isso causa aos usuários.  O representante do CREA Juliano Curto defende uma maior fiscalização por parte dos contratantes para o exercício da profissão dos engenheiros.  A exigência da ART de cada serviço traz a possibilidade de responsabilização desses profissionais por eventuais erros ou falhas nos projetos ou execução dos serviços. O representante do CAU Tito Carvalho destaca a importância de um bom projeto, que passa pela discussão da importância da obra, e todas as etapas do projeto, sua análise e orçamentação. O Secretário Rodrigo Júdice fez sua intervenção falando de sua experiência como Procurador Geral que foi e como SEAMA atualmente.  Destacou que a Portaria conjunta PGE/SECONT sobre acréscimo/decréscimo ainda não foi avaliada pelo pleno do TCE-ES.  Propõe também uma discussão sobre a tabela de preços que precisa ser ampliada.  Destaca que está faltando coragem dos gestores para enfrentar o problema de preços inexequíveis na análise das propostas das empresas e que existe um ambiente saudável para isso, com entendimento dos órgãos de controle externo.  Entende que a PGE precisa ser mais ágil nas manifestações.  Quanto ao IEMA/SEAMA existe uma carência muito grande de servidores, motivada pela perda de bons profissionais para a iniciativa privada e restrições orçamentárias atuais.  Há que se buscar métodos alternativos para suprir essa deficiência.  Sugere ainda, trazer a academia para a proximidade dos licenciamentos. O representante do DER-ES Halpher comentou a necessidade de se “tocar” as obras sem interrupções.  Comentou também as dificuldades trazidas pela nova metodologia de acréscimos/decréscimos, sendo que isso foi um dos motivos que gerou o Regime Diferenciado de Contratações – RDC no âmbito do Governo Federal, como forma de driblar as amarras da Lei 8.666/94.  Destaca que um dos problemas das obras é a defasagem entre o projeto e execução da obra.  No setor rodoviário isso é muito crítico, pois as condições se alteram muito nesse decorrer de tempo.  Os aditivos que deveriam ser usados para as imprevisibilidades da obra, acabam se tornando válvula de escape para as correções de projeto. Propõe também uma melhor definição das responsabilidades das supervisoras de obras.  O Secretário Paulo Ruy destaca que esse assunto já está sendo analisado pelo Governo, capitaneado pela Secretaria de Estado do Governo – SEG. Halpher comentou ainda, que o DER-ES publicou na data de hoje uma Instrução de Serviço definindo as responsabilidades na condução das obras. O representante da UFES Geraldo Sisquini informa que Universidade dispõe de excelentes laboratórios que podem servir de suporte para a fiscalização das obras e qualificação de projetos.  Podem ajudar também na área de Ciência e Tecnologia.  Existe um canal que precisa ser melhor aproveitado para uma interlocução produtiva.  Célio D’Ávila propõe que um dos assuntos que deve ser priorizado é a Qualificação dos Projetos.  Por fim o Secretário Paulo Ruy propôs que os trabalhos sejam divididos por tema, em câmaras de avaliação, cujas conclusões serão submetidas ao pleno do Conselho.  Destaca a insatisfação por estarmos dedicando pouco tempo para preparação das obras e perdendo muito tempo na sua execução.  Há necessidade de se aprofundar os estudos das interferências que impactarão a obra, notadamente desapropriações e redes.  Na SETOP já está em estruturação um núcleo para identificar e capturar nas planilhas esses impactos. Comentou sobre o enfraquecimento da execução e o fortalecimento do controle.  Estamos ainda muito presos a orçamentos históricos que precisam ser modernizados.  Engenharia não se resolve no Whatsapp.  Um exemplo positivo de obras bem-acabadas em vias urbanas é o da BR distribuidora de gás, que cuida melhor dos remendos que pratica no pavimento.  A suplente da SECONT Zilma Peterli propõe que quem faz uma sugestão pauto o assunto com um caminho de discussão.   A reunião foi encerrada com a informação do Secretário da SETOP que as sugestões apresentadas serão avaliadas e pautadas, definindo-se uma agenda para as próximas reuniões.  De pronto já farão parte da próxima reunião uma reavaliação do BDI e Leis Sociais, cujo esboço de alterações já foi feito pela SECONT podendo ser avaliado pelo CEOP.  Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos às 16h25min.  A relação de participantes está registrada em lista de presenças específica.  A minuta da ata foi distribuída por meio eletrônico aos participantes para críticas e sugestões e a versão final será aprovada na próxima reunião. 
Vitória (ES), 04 de agosto de 2015.
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